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DESTAQUES DO DIA

	| Contas do governo têm 
déficit de R$ 59,1 bilhões, 
pior resultado desde 2020

	| Bancos vão perseguir 
dinheiro desviado do Pix 
em mais contas a partir de 
novembro

	| Haddad pede que 'disputas menores' fiquem de lado, em dia 
de operações da PF e da promotoria de SP

	| Julgamento de Bolsonaro põe crimes contra democracia sob 
discussão e consolida jurisprudência

	| Preço da 
manga, 
afetada 
por tarifas 
de Trump, 
cai 21% 
no Brasil, 
maior 
recuo 
mensal 
desde 
2007

Uma força-tarefa 
com 1.400 agentes 
cumpriu nesta 

quinta-feira (28) manda-
dos de busca, apreensão 
e prisão em empresas do 
setor de combustíveis e do 
mercado financeiro que têm 
atuação nesse segmento e 
são utilizadas pelo PCC (Pri-
meiro Comando da Capital). 
A meta é desarticular a infil-
tração do crime organizado 
em negócios regulares da 
economia formal.

Batizada de Carbono 
Oculto e realizada pelo 
Ministério Público de São 
Paulo e pela Receita Fe-
deral, é a maior operação 
contra o crime organizado 
da história do país em 
termos de cooperação 
institucional e amplitude, 
segundo os órgãos. Mira 
cerca de 300 alvos, pessoas 

físicas e jurídicas que são 
suspeitos de crimes contra 
a ordem econômica, adul-
teração de combustíveis, 
crimes ambientais, lavagem 
de dinheiro, fraude fiscal e 
estelionato.

Também foram realiza-
das outras duas operações 
sobre o mesmo tema pela 
Polícia Federal, a Quasar e 
a Tank. No total, os agentes 
foram a campo em dez 
estados -São Paulo, Bahia, 
Goiás, Paraná, Rio Grande 
do Sul, Minas Gerais, Mara-
nhão, Piauí, Rio de Janeiro e 
Tocantins.

A Reag Investimentos, 
uma das maiores gestoras 
independentes -ou seja, 
sem ligação com um banco- 
do país também entrou na 
mira da força-tarefa.

Os agentes chegaram à 
sede da empresa na alameda 

Gabriel Monteiro da Silva, 
na zona oeste da capital, nas 
primeiras horas da manhã. 
Também estiveram em 
outras administradoras em 
três endereços da avenida 
Faria Lima, que concentra 
as empresas financeiras do 
Brasil. A Reag confirmou a 
operação e disse que está 
colaborando com a investi-
gação. As ações da empresa 
caíam mais de 12% no 
Ibovespa nesta quinta em 
virtude da operação.

Além da Reag, foram 
alvos da operação a fintech 
BK Instituição de Pagamen-
to S.A., aTrustee DTVM e 
o Banco Genial. Segundo a 
Receita, a BK atuava como 
banco paralelo do crime 
organizado, movimentando, 
sozinha, R$ 46 bilhões não 
rastreáveis de 2020 a 2024.

Folhapress

FORÇA-TAREFA FAZ MEGAOPERAÇÃO CONTRA ATUAÇÃO 
DO PCC NOS COMBUSTÍVEIS E NA FARIA LIMA
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Diária

Fazemos parte 
da 

NO MUNDO

O presidente dos 
Estados Unidos, 
Donald Trump, 

comparecerá à Assembleia 
Geral da ONU, em setembro, 
na primeira vez em que o 
americano e o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
estarão no mesmo lugar.

A informação foi con-
firmada nesta quinta-feira 
(28) pela secretária de 
Imprensa da Casa Branca, 
Karoline Leavitt. Segundo 
ela, Trump discursará no 
dia 23 de setembro, para 
quando está marcada a as-
sembleia, em Nova York. O 
republicano chegará no dia 
anterior à cidade.

O discurso inaugural dos 
representantes dos países 
na reunião é feito pelo Bra-
sil. Os Estados Unidos falam 
em seguida.

Será a primeira vez em 
que os dois líderes estarão 
no mesmo evento desde que 
Trump foi eleito e também 
depois que o presidente 

americano aplicou tarifas de 
50% a produtos brasileiros, 
proibiu a entrada no país de 
ministros do STF, e deter-
minou sanções financeiras 
ao ministro Alexandre de 
Moraes.

Lula e Trump se encon-
trariam pela primeira vez 
neste ano durante a cúpula 
do G7, realizada em maio, 
no Canadá. O presidente 
americano, porém, ante-
cipou a volta dele para os 
Estados Unidos na ocasião 
para tratar de questões 
ligadas ao conflito entre 
Israel e Irã, e os presidentes 
se desencontraram.

Não havia na ocasião 
nenhuma reunião bilateral 
marcada entre os dois, mas 
havia a expectativa de que 
pudesse haver algum tipo 
de conversa ou que Lula 
mandasse um recado mais 
duro diante das ameaças 
americanas a autoridades 
do Brasil.                            Folhapress

	| Trump vai à ONU, e 
Lula estará em mesmo 
evento que americano 
pela 1ª vez desde início 
da crise

	| Em vitória para Israel, ONU determina 
fim da missão de paz no Líbano em 
2026

	| Rússia mata 15 e atinge 
missão da UE em Kiev As forças da Rússia 

lançaram nesta 
madrugada de 

quinta (28) o mais mor-
tífero ataque contra Kiev 
desde que Donald Trump 
tentou pessoalmente 
colocar Vladimir Putin e 
Volodimir Zelenski frente 
a frente. Ao menos 15 
pessoas morreram e 38 
ficaram feridas, e a missão 
da União Europeia na capi-
tal ucraniana foi atingida.

A ação foi maciça, envol-
vendo 598 drones de ataque 
e iscas para defesa aérea e 
31 mísseis, incluindo mo-
delos hipersônicos Kinjal, 
balísticos Iskander-M e de 
cruzeiro Kh-101 e Kalibr. 
A grande maioria deles foi 

usada em Kiev, mas houve 
ataques a outras 12 regiões, 
que ficaram novamente 
sem luz. "A Rússia escolhe 
mísseis balísticos em vez da 
mesa de negociação", escre-
veu Zelenski no X, pedindo 
mais sanções contra os 
adversários, que invadiram 
seu país em 2022. "Ela pre-
fere continuar a matar em 
vez de acabar com a guerra."

O Ministério da Defesa 
da Rússia afirmou, como 
de praxe, que seus alvos 
eram militares e ligados à 
infraestrutura energética 
da Ucrânia. Já o porta-voz 
do Kremlin, Dmitri Peskov: 
"Os alvos estão sendo 
destruídos, a operação 
militar especial continua. 

Ao mesmo tempo, a Rússia 
segue interessada em 
continuar o processo de 
negociação para alcançar 
nossos objetivos por meios 
diplomáticos".

Vídeos de moradores 
mostraram que uma fábrica 
de drones foi atingida, além 
de áreas residenciais. Kiev 
disse ter derrubado 589 
dos alvos, mas não disse 
quantos deles eram os mais 
letais mísseis. Houve incên-
dios generalizados e grande 
destruição. Em Vinnitsia, no 
oeste do país, 60 mil pes-
soas ficaram sem energia 
elétrica, segundo a estatal 
do setor. Um entroncamen-
to ferroviário também foi 
atingido.       Igor Gielow/Folhapress

Numa decisão que é 
considerada uma 
vitória política 

para Israel, o Conselho de 
Segurança da ONU deter-
minou nesta quinta-feira 
(28) o fim das operações da 
Força Interina das Nações 
Unidas no Líbano (Unifil), 
uma das missões de paz 
mais longevas da história da 
organização, em 2026.

Criada em 1978 após 
a invasão do Líbano por 
Israel no contexto da guerra 
civil libanesa e da atuação 
de milícias palestinas no sul 
do país, a Unifil tem como 
principal objetivo garantir 
que os atores armados da 
região respeitem a chamada 
Linha Azul, demarcação da 
ONU para separar os terri-
tórios dos dois países, mas 
que não é oficialmente uma 
fronteira.

Nos últimos anos, no 
contexto dos conflitos no 
Oriente Médio, tropas da 
Unifil sofreram ataques das 
Forças Armadas de Tel Aviv 
e ganharam projeção em 
todo o mundo. Em outubro 
do ano passado, por exem-

plo, um tanque israelense 
chegou a invadir uma base 
da missão em território 
libanês, numa ação ampla-
mente criticada pela comu-
nidade internacional. Vários 
soldados ficaram feridos na 
ocasião.

Em reunião nesta quinta, 
o Conselho de Segurança da 
ONU decidiu estender até 
o fim de 2026 o mandato 
da Unifil. Mas a resolução 
aprovada por unanimidade 
estabelece que esta será a 
última renovação da mis-
são, que começará, a partir 
de 31 de dezembro de 2026, 
um processo de retirada 
gradual, previsto para durar 
um ano, em coordenação 
com o governo libanês. O 

objetivo é que, ao final desse 
período, a segurança da 
região fique exclusivamente 
sob responsabilidade das 
forças estatais libanesas.

O texto foi elaborado 
pela França e contou com 
o apoio dos Estados Unidos 
após negociações. A embai-
xadora interina americana 
na ONU, Dorothy Shea, 
afirmou que a segurança 
no Líbano mudou de forma 
significativa no último ano 
e que chegou o momento 
de o país assumir maiores 
responsabilidades. Segundo 
ela, esta será a última vez 
que Washington apoiará 
uma prorrogação das ações 
da Unifil.

Folhapress
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ECONOMIA

As contas do go-
verno central re-
gistraram déficit 

primário de R$ 59,1 bilhões 
em julho de 2025, informou 
nesta quinta-feira (28) o 
Tesouro Nacional. O resul-
tado é o pior para o mês de 
julho desde 2020, quando o 
déficit havia sido de R$ 87,8 
bilhões.

O aumento das despesas 
foi motivado sobretudo pelo 
pagamento de precatórios, 
que geraram impacto sobre 
os gastos com benefícios 
previdenciários e o BPC 
(benefício de prestação 
continuada). Além disso, o 
aumento do salário mínimo 
e a expansão do número de 
beneficiários da previdência 
também elevaram a pressão 

sobre contas públicas.
As contas do governo 

central incluem Tesouro 
Nacional, Banco Central e 
Previdência Social.

O resultado primário do 
acumulado em 12 meses 
agora vai a um déficit de R$ 
34,1 bilhões, equivalente 
a 0,3% do PIB. De janeiro 
a julho, o governo teve 
déficit primário de R$ 70,3 
bilhões, uma redução em 
comparação com o mesmo 
período no ano passado, 
quando a cifra era de R$ R$ 
76,2 bilhões.

Na comparação com 
julho do ano passado, houve 
aumento de 28,3%, ou R$ 
57,4 bilhões, nas despesas 
totais, enquanto o cresci-
mento da receita líquida foi 
de 3,9%, ou R$ 7,6 bilhões.

O avanço da receita foi 
puxado pelo aumento de 
5,8% nas chamadas recei-
tas administradas (onde 
estão impostos e tributos). 
Entre os motivos está o 
crescimento na arrecadação 
de impostos da pessoa jurí-
dica, devido a a pagamentos 
extraordinários das institui-
ções financeiras.

Apesar do pagamento 
de R$ 908,4 milhões para 
ressarcir beneficiários que 
foram vítimas de descontos 
indevidos do INSS (Instituto 
Nacional do Seguro Social), 
houve redução na despesa 
com crédito extraordinário 
na comparação com o ano 
passado, época em que 
gastos aumentaram para 
enfrentar as chuvas do Rio 
Grande do Sul.                Folhapress

	| Contas do governo têm déficit de  
R$ 59,1 bilhões, pior resultado desde 
2020

A partir de 23 de 
novembro, as 
instituições fi-

nanceiras sob supervisão do 
Banco Central começarão a 
ampliar o monitoramento 
das transações via Pix, a fim 
de localizar quantias desvia-
das em fraudes, de acordo 
com anúncio da autarquia 
nesta quinta-feira (28).

Hoje, a principal limita-
ção do MED (Mecanismo Es-
pecial de Devolução), usado 
pelos brasileiros para pedir 
a devolução de um Pix após 
serem vítimas de um golpe 
ou de uma fraude, é que o 
BC só rastreia a primeira 
conta para onde o dinheiro 
foi desviado, mas bandidos 
pulverizam o dinheiro rapi-
damente em várias contas. 
No ano passado, a autori-
dade monetária conseguiu 

devolver menos de 7% do 
dinheiro desviado.

O BC alterou a norma 
do Pix para permitir que 
mais de uma solicitação de 
devolução possa ser aberta 
quando houver pedido de 
recuperação de valores. A 
reportagem apurou que, 
com a nova regra, as insti-
tuições terão capacidade 
técnica para rastrear o 
trajeto do dinheiro ao longo 
de cinco níveis de transfe-
rências. Se os criminosos 
dividirem o dinheiro em 
mais de uma conta, o BC vai 
analisar todas elas.

Segundo o Banco Central, 
será possível devolver os 
recursos desviados em até 
11 dias após a contestação. 

Em 2024, a ausência 
de dinheiro na conta que 
recebeu a transferência 

motivou 86% das quase 3,5 
milhões de recusas do BC 
aos pedidos de devolução 
e o estorno, quando ocorre, 
pode ser apenas parcial 
também por falta de saldo.

Em novembro, terá início 
a adoção facultativa do cha-
mado MED 2.0. A partir do 
próximo dia 2 de fevereiro, 
a funcionalidade será obri-
gatória.

Antes do MED 2.0, o BC já 
trabalha na implementação 
do "autoatendimento" do 
MED, em que os usuários do 
Pix poderão enviar as con-
testações diretamente ao 
órgão regulador por meio 
de aplicativos dos bancos, 
de forma 100% digital e 
sem precisar interagir com 
o atendimento das institui-
ções financeiras.

Folhapress

	| Bancos vão perseguir 
dinheiro desviado do 
Pix em mais contas a 
partir de novembro

	| Receita vai 
enquadrar fintechs 
como instituições 

financeiras, diz Haddad

As fintechs, 
instituições de 
pequeno porte 

que prestam serviços 
financeiros, serão enqua-
dradas formalmente como 
instituições financeiras 
pela Receita Federal, afir-
mou o ministro Fernando 
Haddad (Fazenda) ao ser 
questionado por jornalis-
tas sobre a megaoperação 
que mirou lavagem de 
dinheiro do PCC na Faria 
Lima e no setor de com-
bustíveis.

"A partir de amanhã, a 
Receita Federal enquadra 
as fintechs como institui-
ções financeiras", afirmou 
o ministro. "[Elas] terão 
que cumprir rigorosamen-
te as mesmas obrigações 
que os grandes bancos. 
Com isso, aumenta o 
potencial de fiscalização 
da Receita e a parceria 
da Receita com a Polícia 
Federal para chegar nos 
sofisticados esquemas de 
lavagem de dinheiro que 
o crime organizado tem 
utilizado."

O ministro afirmou 

que será divulgada uma 
nova instrução norma-
tiva da Receita. Com o 
enquadramento, o órgão 
terá mais facilidade de 
identificar movimenta-
ções financeiras atípicas 
e denunciar possíveis 
esquemas de lavagem de 
dinheiro à Polícia Federal.

Fernando Haddad, 
ministro da Fazenda 
Evaristo Sa. Segundo 
Haddad, a Receita lançou 
R$ 8 bilhões em autos de 
infração tributária após a 
megaoperação de hoje.

Desde as primeiras 
horas da manhã desta 
quinta-feira (28), uma 
força-tarefa com 1.400 
agentes atua para cum-
prir mandados de busca, 
apreensão e prisão em 
empresas do setor de com-
bustíveis e do mercado 
financeiro que são utili-
zadas pelo PCC (Primeiro 
Comando da Capital). 

A meta é desarti-
cular a infiltração do 
crime organizado em 
negócios regulares da 
economia formal.     Folhapress
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POLÍTICA

O ministro Fer-
nando Haddad 
(Fazenda) disse 

que operações realizadas 
nesta quinta-feira (28) 
contra o crime organizado 
pelo Ministério Público de 
São Paulo e Polícia Federal, 
em parceria com a Receita 
Federal, foram resultado 
dos esforços do ministro 
Ricardo Lewandowski (Jus-
tiça e Segurança Pública) 
por uma coordenação para 
o combate ao crime.

A Polícia Federal 
anunciou nesta manhã a 
realização de duas opera-
ções contra a atuação de 
facções criminosas, como o 
PCC, nos combustíveis e no 
setor financeiro, no mesmo 
dia em que o Ministério 
Público de São Paulo defla-
grou uma megaoperação 

sobre o mesmo tema.
Haddad participou 

de entrevista coletiva na 
manhã desta quinta, ao 
lado de Lewandowski e do 
diretor-geral da Polícia Fe-
deral, Andrei Rodrigues. O 
encontro ocorreu ao mesmo 
tempo em que, na capital 
paulista, o MP de São Paulo 
também falava à imprensa 
sobre a megaoperação 
encontro que contou com a 
participação de Guilherme 
Derrite, secretário da Segu-
rança do governo Tarcísio 
de Freitas (Republicanos).

As entrevistas foram 
marcadas no mesmo horá-
rio, expondo mais um capí-
tulo da disputa pela coor-
denação das investigações 
sobre o crime organizado 
no país.

"Estamos falando hoje 

de três operações, grandes 
operações, que ocorrem 
em dez estados da federa-
ção. Portanto é uma ação 
de âmbito nacional, que 
contou, como disse Lewan-
dowski, com a colaboração 
dos ministérios públicos, 
dos estados, secretarias 
de Fazenda, de Segurança 
Pública", disse.

Haddad disse que o 
governo federal está dando 
uma resposta coordenada 
ao crime organizado, e que 
a coordenação dentro do 
governo federal e com a co-
laboração dos estados sub-
nacionais se intensifique.

"Que a gente deixe de 
lado as disputas menores 
para combater o crime em 
uníssono, de forma coor-
denada, como política de 
Estado".                            Folhapress

	| Haddad pede que 'disputas menores' 
fiquem de lado, em dia de operações 
da PF e da promotoria de SP

Marcado para 
começar no 
próximo dia 2, o 

julgamento do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro (PL) deve 
ajudar a consolidar a ju-
risprudência sobre crimes 
contra a democracia apre-
ciados na ação penal no STF.

A PGR (Procuradoria-
-Geral da República) imputa 
ao político a liderança da 
trama golpista de 2022 e 
2023. Entre os cinco crimes 
de que ele é acusado, dois 
entraram na legislação em 
2021, incluídos pela lei 
14.197, durante o governo 
do ex-presidente.

Trata-se dos tipos penais 
de abolição violenta do Es-
tado democrático de Direito 
e de golpe de Estado.

Antes do processo da 
tentativa de golpe, eles 

foram discutidos apenas 
em um contexto, quando 
ministros do STF julgaram 
envolvidos nos ataques 
golpistas de 8 de Janeiro.

Até 12 de agosto, a corte 
responsabilizou 1.190 
pessoas pelo episódio. 
Desse total, 638 foram 
condenadas, 279 das quais 
por crimes graves contra a 
democracia.

Os julgamentos ajuda-
ram a construir a jurispru-
dência, mas os crimes novos 
na legislação ainda têm 
pontos a serem debatidos, 
na avaliação de especialistas 
ouvidos pela reportagem. 
Para eles, o julgamento do 
ex-presidente deve levantar 
discussões ainda não apro-
fundadas.

A defesa de Bolsonaro se 
apoia na novidade dos tipos 

penais para procurar frestas 
a fim de livrar o político. Ela 
alega que o ex-presidente é 
inocente de todos os crimes 
a ele imputados.

A principal linha dos 
advogados é a de que a 
ação do golpe julgada pela 
corte não se enquadra na 
tentativa descrita nos tipos 
penais. A defesa do político 
faz um comparativo com a 
legislação de outros países, 
como Alemanha e Estados 
Unidos, para sustentar que, 
ao contrário deles, o Brasil 
não prevê a punição de atos 
preparatórios dos crimes.

Eles afirmam que a legis-
lação brasileira vê a tenta-
tiva descrita no tipo penal 
como atrelada ao início da 
execução, que dependeria 
do emprego de violência ou 
grave ameaça.                 Folhapress

	| Julgamento de 
Bolsonaro põe crimes 
contra democracia sob 
discussão e consolida 
jurisprudência

	| Gabinetes da base 
de Tarcísio na Alesp 
têm elo político com 
investigados pela PF

 Gabinetes de de-
putados da base 
do governador 

Tarcísio de Freitas (Repu-
blicanos) na Alesp (Assem-
bleia Legislativa de São 
Paulo) abrigaram parentes 
e aliados do prefeito de São 
Bernardo do Campo, Marce-
lo Lima (Podemos), afasta-
do do cargo por suspeita de 
envolvimento em esquema 
de corrupção e lavagem 
de dinheiro na cidade.

Em dois casos, segundo 
a investigação da Polícia 
Federal, o próprio prefeito 
negociou diretamente as 
contratações.

No mesmo dia em que 
a PF deflagrou a operação 
que teve Lima como alvo, 
no dia 14 de agosto, Larissa 
Souza, filha mais velha dele, 
foi nomeada assessora no 
gabinete da deputada esta-
dual Carla Morando (PSDB) 
na Alesp.

Além dela, a Assembleia 
já teve em seu quadro de 
funcionários a mulher do 
prefeito, Rosângela Lima, 
e outros dois investigados: 
Paulo Iran, apontado como 
principal operador do 

esquema, e Roque Araújo 
Neto, suspeito de ter recebi-
do R$ 390 mil em propina.

A reportagem apurou 
que a mulher de Paulo Iran, 
Karina Luz de Queiroz, foi 
assessora da Prefeitura 
de São Bernardo até o ano 
passado. Segundo a PF, Iran 
utilizou a conta dela para 
efetuar diversos pagamen-
tos no esquema, no qual 
servidores públicos cobra-
vam e pagavam empresas 
contratadas pelo município 
com dinheiro vivo.

Larissa, Rosângela, Iran 
e Roque foram divididos em 
dois gabinetes da Alesp: o de 
Carla Morando e o do depu-
tado estadual Rodrigo Mo-
raes (PL), ambos integran-
tes da base de Tarcísio na 
Casa e assíduos nas agendas 
do governador, com quem 
possuem diversas fotos e 
vídeos nas redes sociais.

Procurada, a assessoria 
do governo Tarcísio afirmou 
que "não cabe ao poder 
Executivo interferência na 
nomeação de servidores 
escolhidos para gabinetes 
de deputados eleitos pela 
população."                       Folhapress
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AGRONEGÓCIO

Os preços da manga 
para o consumidor 
brasileiro tiveram 

deflação (queda) de 20,99% 
em agosto. É o que apontam 
dados do IPCA-15 (Índice 
Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo 15) divul-
gados nesta terça (26) pelo 
IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística).

A queda mensal de quase 
21% é a maior desde se-
tembro de 2007, quando a 
baixa havia sido de 25,04%. 
O IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística) 
divulgou os dados nesta 
terça-feira (26).

Ao longo da série his-
tórica, a manga já mostrou 

deflação em meses de 
agosto. Parte dos alimentos 
costuma apresentar movi-
mento semelhante devido 
à ampliação da oferta no 
início do segundo semestre, 
a partir de melhores condi-
ções de produção.

No caso da manga, há um 
fator adicional neste ano. A 
fruta é uma das mercado-
rias que não escaparam do 
tarifaço do governo Donald 
Trump, que entrou em vigor 
em agosto. A sobretaxa a 
exportações gerou expecta-
tiva de maior oferta interna 
no Brasil.

Conforme a economista 
Claudia Moreno, do C6 
Bank, é possível que a guer-

	| Preço da manga, afetada por tarifas 
de Trump, cai 21% no Brasil, maior 
recuo mensal desde 2007

	| Coamo investirá R$ 3 bi 
na construção de porto 
em Santa Catarina

A Coamo, maior 
cooperativa 
agrícola do Bra-

sil, investirá R$ 3 bilhões 
na construção de um porto 
em Itapoá, ao norte de 
Santa Catarina, de acordo 
com informação divulgada 
pelo governo do Estado na 
segunda-feira (25) e con-
firmada pelo grupo nesta 
terça-feira (26).

A operação do novo porto 
está prevista para 2030, 
segundo o comunicado do 
governo, que cita que serão 
construídos três berços de 
atracação com previsão de 
movimentar 11 milhões 
de toneladas por ano.

A Coamo, que faturou 
R$ 28,8 bilhões em 2024, 
já opera no porto de Pa-
ranaguá (PR), por onde 
escoa a produção de grãos 
como soja, milho e trigo de 

seus 32 mil cooperados.
O novo porto vai contar 

com terminais de granéis 
agrícolas, combustíveis 
líquidos, fertilizantes e GLP 
(gás liquefeito de petróleo), 
segundo a nota do governo 
catarinense, publicada por 
ocasião do encontro de diri-
gentes da cooperativa com 
o governador do Estado, 
Jorginho Mello.

"Esse é um sonho dos 
nossos produtores. Nós já 
temos dois terminais em 
Paranaguá, onde escoamos 
quase 5 milhões de tone-
ladas por ano", disse pre-
sidente da Coamo, Airton 
Galinari.

"E sentimos a necessida-
de dessa expansão porque 
tem negócios que realmente 
a gente não consegue fazer", 
afirmou ele, segundo a nota.

CNN

O melhoramento 
genético utiliza-
do em bovinos 

tem feito com que animais 
ganhem peso mais em 
menos tempo e leilões de 
gado batam recordes de fa-
turamento no Triângulo Mi-
neiro.Realizada entre o dia 
15 e o último domingo (24), 
a ExpoGenética, organizada 
pela ABCZ (Associação 
Brasileira dos Criadores de 
Zebu) em Uberaba, movi-
mentou R$ 104,85 milhões 
em 22 leilões, 16,5% mais 
que os R$ 90 milhões da 
edição do ano passado.

O cenário repete a 
comercialização de gado 
de elite que já tinha sido re-
gistrada na Expozebu, prin-
cipal evento da pecuária 
nacional e que, entre o fim 
de abril e o início de maio 
bateu recorde e alcançou R$ 
200 milhões em negócios fe-

chados em 39 leilões, 3,44% 
mais que os R$ 193,34 
milhões (atualizado pela 
inflação) do ano anterior.

Num dos leilões ligados 
à ExpoGenética, que reúne 
programas de melhora-
mento genético do país, 
um animal teve 75% de sua 
propriedade arrematado 
por R$ 6,07 milhões.

Durante a feira, a ABCZ 
divulgou dados referentes a 
um abate de 160 animais de 
uma propriedade em Novo 
Horizonte, no interior pau-
lista, fruto de genética ze-
buína melhoradora, dentro 
do programa PMGZ Carne, 
conduzido pela associação.

Os animais foram abati-
dos aos 22 meses de idade 
com média de 29,7 arrobas 
cada, o que significa que 
estão mais jovens e, ao 
mesmo tempo, mais pesa-
dos que a média nacional do 

gado jovem, segundo a ABCZ.
A média supera o peso 

médio em 9,5 arrobas, en-
quanto o abate está ocorren-
do com oito meses a menos.

O objetivo essencial do 
melhoramento genético é 
fazer com que o pecuarista 
produza mais, com mais qua-
lidade, num tempo menor e 
gastando menos. Não à toa, 
o tema da feira neste ano 
foi "Transformando Gené-
tica em Lucro". Técnica, ela 
reuniu pecuaristas, pes-
quisadores e especialistas.

"Para você conquistar 
novos mercados, além da 
nossa capacidade de produ-
ção a pasto, também é ne-
cessário produzir cada vez 
mais carne de qualidade, e 
o melhoramento genético 
é fundamental para isso", 
disse o presidente da ABCZ, 
Gabriel Garcia Cid, na aber-
tura da feira.                   Folhapress

	| Uberaba encerra feira 
de genética bovina com 
recorde de faturamento 
em leilões

ra comercial tenha gerado 
impactos no IPCA-15.

Nesse sentido, ela desta-
ca as reduções registradas 
por carnes (-0,94%) e 
frutas (-1,32%) no índice de 
agosto. As carnes também 
não escaparam das tarifas 
americanas.

Outros produtos afe-
tados pela medida são os 
pescados, cujos preços re-
cuaram 0,14% no IPCA-15 
de agosto, destaca Claudia. 
A queda, porém, foi menos 
intensa do que a observada 
no índice de julho (-2,03%).

"Então, se teve algum 
efeito [nos pescados], ele já 
aconteceu e deve estar re-
tornando", diz a economista.

Por ser divulgado antes, 
o IPCA- 15 sinaliza uma 
tendência para o IPCA 
(Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo), o 
indicador oficial de inflação 
do país. Uma das diferenças 
entre os dois é o período de 
coleta das informações pelo 
IBGE.

A apuração dos preços 
do IPCA-15 ocorre entre a 
segunda metade do mês an-
terior e a primeira metade 
do mês de referência. No 
caso do índice de agosto, a 
coleta foi realizada de 16 de 
julho a 14 de agosto.        Folhapress
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Arteris S.A. 
CNPJ/MF nº 02.919.555/0001-67 – NIRE 35.300.322.746 – Companhia Aberta

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 05 de junho de 2025
1. Data, Hora e Local: Aos 05/06/2025, às 10h00, na sede da Arteris S.A. (“Companhia”), na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 12º andar, Vila Nova Conceição, São Paulo-SP. 2. Convocação 
e Presença: Os membros do Conselho de Administração foram devidamente convocados na forma do 
§ 1º do Artigo 10 do Estatuto Social, estando todos presentes. 3. Mesa: Presidente: Sr. Sérgio Moniz 
Barretto Garcia; Secretária: Sra. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega. 4. Ordem do Dia: 4.1 Deliberar sobre 
a alteração de endereço da filial na cidade de Brasília; 4.2 Aprovar a revisão do Regimento Interno do 
Comitê de Recursos Humanos da Companhia; 4.3 Aprovar a revisão da Política de Transações com 
Partes Relacionadas da Companhia; 4.4 Aprovar o Regimento Interno do Conselho de Administração da 
Companhia; 4.5 Aprovar a Política de Sustentabilidade da Companhia. 5. Deliberações: Os conselheiros, 
por unanimidade, deliberaram: 5.1 Aprovar a alteração do endereço da filial da Companhia, CNPJ nº 
02.919.555/0002-48, NIRE 53900290301, na cidade de Brasília, Distrito Federal, na SHS Quadra 06, 
Conjunto A, Bloco C, sala 313, Asa Sul, Edifício Brasil XXI, Asa Sul, para a cidade de Brasília, Distrito 
Federal, na SHS Quadra 06, Conjunto A, Bloco C, salas 312 e 313, Asa Sul, Edifício Brasil XXI, Asa 
Sul; 5.2 Aprovar a revisão do Regimento Interno do Comitê de Recursos Humanos da Companhia, 
com a alteração da redação do item 5.1; 5.3 Aprovar a revisão da Política de Transações com Partes 
Relacionadas da Companhia, com a alteração da redação dos itens 1.2, 1.3 e 2.4.1; 5.4 Aprovar o 
Regimento Interno do Conselho de Administração da Companhia; 5.5 Aprovar a Política de Sustenta-
bilidade da Companhia; e 5.6 Aprovar a lavratura desta ata em forma de sumário, em conformidade 
com o disposto no artigo 130, § 1º, da Lei 6404/76. 6. Encerramento: Nada mais a tratar, foi lavrada a 
presente Ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes: Mesa: Sr. Sérgio Moniz 
Barretto Garcia e Sra. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega; Conselheiros: Sérgio Moniz Barretto Garcia, Marcos 
Pinto Almeida, Fernando Martinez Caro, Ronald José Paz Vargas, Francisco José Aljaro Navarro, Martí 
Carbonell Mascaró, Jorge Fernandez Montoli e Carlos Garcia Cabrera. São Paulo, 05/06/2025. Flávia 
Lúcia Mattioli Tâmega – Secretária da Mesa. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o 
registro sob o nº 297.682/25-8 em 15/08/2025. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

SEI João Lourenço Empreendimento 
Imobiliário SPE Ltda.

 CNPJ/MF nº 18.520.125/0001-08 – NIRE 35.227.717.511
Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 20.08.2025

Data, Hora e Local. 20.08.2025, às 10 horas, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, São Paulo-SP. Convocação. Dispensada, considerando a presença 
da totalidade dos sócios. Presença: Totalidade do capital social. Mesa. Bianca Maria Setin, Presidente; 
Priscilla Maria Mendonça Albuquerque, Secretária. Deliberações Aprovadas. 1. Rerratificação da Redução 
do capital social, para retificar e ratificar a redução do capital de R$ 6.447.043,00 para R$ 47.043,00 
redução de R$ 6.400.000,00, com o cancelamento de 6.400.000 quotas, na proporção de participação 
de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital social, considerado excessivo com 
relação ao seu objeto social, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de 
suas participações no capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da 
presente. Nada mais. São Paulo, 20.08.2025. Sócios: Sei Incorporação e Participações S.A. por Bianca 
Maria Setin; ASTN Participações S.A. por Bianca Maria Setin.

Brasil Cash Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ/MF nº 30.507.541/0001-71 - NIRE 35.300.574.095

Edital de Convocação
Pelo presente Edital de Convocação, o Sr. Maurício Caviglia, Diretor Presidente da Brasil Cash Instituição 
de Pagamento S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.507.541/0001-71, com seus 
atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.574.095 
(“Companhia”), nos termos do Artigo 124, da lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), convoca 
todos os acionistas da Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada na sede 
da Companhia, localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Rio Negro, nº 500, sala 
402, Torre 2, Condomínio West Towers, Alphaville, CEP 06454-000, no próximo dia 12 de setembro de 
2025, às 10:00, em 1ª chamada, e às 11:00, em 2ª chamada, no mesmo dia e endereço, para deliberarem 
acerca da seguinte ordem do dia: (i) alteração do endereço social da sede da Companhia; (ii) em se 
aprovando o item “i”, alteração do Artigo 2º do Capítulo I do Estatuto Social da Companhia; (iii) o aumento do 
capital social da Companhia; (iv) em se aprovando o item “iii” acima, a alteração do Artigo 5º do Capítulo II do 
Estatuto Social da Companhia; e (v) a aprovação e consolidação do Estatuto Social da Companhia. Barueri 
– SP, 28 de agosto de 2025. Maurício Caviglia - Diretor Presidente. (29, 30.08.2025 e 02.09.2025)

Edital para Conhecimento de Terceiros Interessados
Processo nº 0000341-51.2013.8.26.0493

Edital para Conhecimento de Terceiros Interessados, com Prazo de 10 (dez) dias, expedido nos 
autos do processo nº 0000341-51.2013.8.26.0493 – O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara Única, do 
Foro de Regente Feijó, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcel Pangoni Guerra, na forma da Lei, etc. – Faz 
Saber a terceiros interessados na lide que o(a) Concessionária Auto Raposo Tavares S.A. move uma 
Desapropriação – Desapropriação por Utilidade Pública/DL 3.365/1941 de Desapropriação contra Felipe 
Marcelo Gouvea Berni e Outros, com base no Decreto Estadual nº 53.311/08, no Termo de Contrato de 
Concessão Rodoviária nº 002/ARTESP/2009 e Edital de Concorrência Pública Internacional nº 004/2008, 
objetivando a desapropriação de duas áreas da Fazenda Santa Isabel, totalizando 1,012219ha, destacadas 
das Matrículas nºs 4123 e 9081, do Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca, localizadas na Rodovia 
Raposo Tavares, SP-270, no KM 539 e 539+760M, Bairro Córrego Azul, em Regente Feijó – SP, visando as 
obras de duplicação e melhora–mento do Km 537+900m ao Km 542 da Rodovia Raposo Tavares (SP 270), 
declarados de utilidade pública conforme Decreto Estadual nº 51.796/07. Para o levantamento dos depósitos 
efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão 
Oficial, nos termos e para os fins do Decreto Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado 
na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de Regente Feijo, aos 19 de outubro de 2021.

IZP Cônego Empreendimentos Imobiliários S.A.

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

 

Ibitu Energias Renováveis S.A.
CNPJ/MF nº 13.950.526/0001-84 – NIRE 35.300.418.409

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2025
Data, Hora e Local. Em 30/06/2025, às 09:35 horas, na sede social da Companhia, na Avenida Juscelino 
Kubitschek, nº 360, 12º andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo-SP. Convocação e Presença. Dispensada a 
convocação, tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social. Mesa. Pre-
sidente: Ricardo Alberto Oliveira dos Santos; e Secretária: Viviane de Oliveira Soares. Ordem do Dia. 
(i) o exame, discussão e aprovação do “Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Ibitu Energia Renováveis 
S.A. com Versão da Parcela Cindida para Tupi Energias Renováveis S.A.”, celebrado pela administração da 
Companhia e da Tupi Energias Renováveis S.A., CNPJ nº 59.115.685/0001-64, com sede em São Paulo-SP, 
na Avenida Juscelino Kubitschek, nº 360, 12º andar, parte, Itaim Bibi (“Protocolo” e “Tupi”, respectivamente); 
(ii) a ratificação da contratação da empresa responsável pela avaliação da parcela cindida da Companhia a 
ser incorporada pela Tupi (“Parcela Cindida”); (iii) a aprovação do Laudo de Avaliação; (iv) a aprovação da 
cisão parcial da Companhia com a incorporação da Parcela Cindida pela Tupi (“Cisão Parcial”); (v) a redução 
do capital social, em decorrência da Cisão Parcial, com a alteração do caput da Cláusula 5ª do Estatuto 
Social; (vi) a consolidação do Estatuto Social e (v) autorização à administração da Companhia para praticar 
todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas. Deliberações. A única acionista aprovou, 
sem ressalvas: (i) o Protocolo, que trata da Cisão Parcial, celebrado na presente data. (ii) a ratificação da 
nomeação e da contratação da Pró-Contaty Contabilidade S/S Ltda., com sede em São Paulo-SP, na Rua 
Pequetita, 145, conjunto 43, Vila Olímpia, inscrita no CNPJ sob o nº 67.641.449/0001-00 e no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2SP-01.6759/O-8 (“Empresa Avaliadora”), como 
responsável pela avaliação da Parcela Cindida, bem como pela elaboração do Laudo de Avaliação. (iii) o Laudo 
de Avaliação, elaborado pela Empresa Avaliadora, cujo objeto é a avaliação da Parcela Cindida, a valor contábil, 
levantado na data base de 31/05/2025. (iv) a Cisão Parcial, nos termos do Protocolo, tendo sido atribuído à 
Parcela Cindida o valor de R$ 954.976.986,41, consignando-se que a referida Parcela Cindida do patrimônio 
líquido da Companhia, a ser transferida para a Tupi, é composta pelo investimento detido pela Companhia 
nas companhias descritas no Capítulo 6, item 4 do Laudo de Avaliação; (v) em decorrência da Cisão Parcial 
ora aprovada, o capital social da Companhia será reduzido em R$ 954.976.986,41, com o cancelamento de 
R$ 954.976.986, ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando de R$ 1.653.326.238,10, 
dividido em 1.653.326.238 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 698.349.251,69, 
dividido em 698.349.251 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas detidas integralmente pela 
única acionista da Companhia. Em razão da redução ora aprovada, o caput da Cláusula 5ª do Estatuto Social, 
passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O Capital Social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$ 698.349.251,69, dividido em 698.349.251 ações ordinárias todas nominativas e sem 
valor nominal.” (vi) a consolidação do Estatuto Social. (vii) a autorização à administração da Companhia para 
praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas. Encerramento. Nada mais a 
tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata, que lida, conferida e achada conforme, foi aprovada 
e assinada por todos os presentes. São Paulo, 30/06/2025. A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro 
próprio. Mesa: Ricardo Alberto Oliveira dos Santos – Presidente; Viviane de Oliveira Soares – Secretária. 
Acionista: Tupi Energias Renováveis S.A. Paulo Alexandre Coelho Abranches – Diretor Presidente, Viviane 
de Oliveira Soares – Diretora Jurídica. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o 
nº 255.392/25-4 em 23/07/2025. Aloizio E. Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC -
 R$ 5,4109 / 
R$ 5,4115 **

Câmbio livre mercado - 
R$ 5,4040 /
 R$ 5,4060 *

Turismo - R$ 5,4360 / 
R$ 5,6160

(*) cotação média do 
mercado

(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio 
livre mercado
no dia: -0,18%

BOLSAS
B3 (Ibovespa)

Variação: 1,32%
Pontos: 141.049

Volume financeiro: 
R$ 22,806 bilhões

Maiores altas: 
Magazine Luiza ON 

(9,19%), Ultrapar ON 
(8,08%), Usiminas ON 

(5,23%)
Maiores baixas: 

Pão de Açúcar ON 
(-1,39%), Telefônica ON 

(-0,44%), Suzano ON 
(-0,28%)

S&P 500 (Nova York): 
0,32%

Dow Jones (Nova York): 
0,16%

Nasdaq (Nova York): 
0,53%

CAC 40 (Paris): 0,24%
Dax 30 (Frankfurt): 

-0,03%
Financial 100 

(Londres): -0,42%
Nikkei 225 (Tóquio): 

0,73%
Hang Seng 

(Hong Kong): -0,81%
Shanghai Composite 

(Xangai): 1,14%
CSI 300 

(Xangai e Shenzhen): 
1,77%

Merval (Buenos Aires): 
1,18%

IPC (México): 0,86%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Junho 2024: 0,21%
Julho 2024: 0,38%

Agosto 2024: -0,02%
Setembro 2024: 0,44%
Outubro 2024: 0,56%

Novembro 2024: 0,39%
Dezembro 2024: 0,52%

Janeiro 2025: 0,16%
Fevereiro 2025: 1,31%

Março 2025: 0,56%
Abril 2025: 0,43%
Maio 2025: 0,26%
Junho 2025: 0,24%

Allied Tecnologia S.A. 
CNPJ/MF nº 20.247.322/0037-58

Instrumento Particular de Contrato de Trespasse de Estabelecimentos Comerciais
Nos termos do Artigo 1.142 do Código Civil, Allied Tecnologia S.A., sociedade por ações, CNPJ/MF 
nº 20.247.322/0037-58 e NIRE 35.300.465.369, com sede em São Paulo-SP, na Avenida das Nações 
Unidas, nº 12.995, 22º (parte) e 23º andares, Brooklin Paulista, CEP 04578-911, informa que celebrou em 
31/07/2025, com a Mastercell Comercio de Eletronicos Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ/MF 
nº 02.455.036/0001-95 e NIRE 42206778524, com sede em Ituporanga-SC, na Rua Presidente Juscelino, nº 
89, Centro, CEP 88.400-000, o Instrumento Particular de Contrato de Trespasse de Estabelecimentos para 
a transferência dos estabelecimentos localizados: (i) na Cidade de Curitiba-PR, na Avenida Victor Ferreira do 
Amaral, nº 2.633, loja 1.088, Piso L1, bairro Tarumã, CEP 82810-350, CNPJ/MF nº 20.247.322/0214-97, na 
Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná sob o nº 90824642-01 e na JUCESP sob o NIRE 41901818031; 
(ii) na Cidade de Curitiba-PR, na Rua Professor Pedro Viriato Parigot de Souza, nº 600, loja 275, Piso L2, 
bairro Mossunguê, CEP 81200-100, CNPJ/MF nº 20.247.322/0215-78, na Secretaria da Fazenda do Estado 
do Paraná sob o nº 90824643-84 e na JUCESP sob o NIRE 41999820480; (iii) na Cidade de São José 
dos Pinhais-PR, na Rua Izabel A Redentora, nº 1.434, QUI. Q. 103, Piso L1, bairro Centro, CEP 83005-010, 
CNPJ/MF nº 20.247.322/0216-59, na Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná sob o nº 90824050-27 
e na JUCESP sob o NIRE 41999816032; (iv) na Cidade de Curitiba-PR, na Avenida Presidente Kennedy, nº 
4.121, loja 1.057, Piso L1, bairro Portão, CEP 80610-905, CNPJ/MF nº 20.247.322/0217-30, na Secretaria 
da Fazenda do Estado do Paraná sob o nº 90824645-46 e na JUCESP sob o NIRE 41999815796; (v) na 
Cidade de Curitiba-PR, na Avenida Sete de Setembro, nº 2.775, loja 1.108 A, Piso L1, bairro Rebouças, 
CEP 80230-903, CNPJ/MF sob o nº 20.247.322/0218-10, na Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná 
sob o nº 90824641-12 e na JUCESP sob o NIRE 41999817209; (vi) na Cidade de Curitiba-PR, na Avenida 
Presidente Kennedy, nº 4.121, Quiosque Q 118, Piso L1, bairro Portão, CEP 80610-905, CNPJ/MF nº 
20.247.322/0219-00, na Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná sob o nº 90824639-06 e na JUCESP 
sob o NIRE 41999816016; (vii) na Cidade de Curitiba-PR, na Avenida Candido de Abreu, nº 127, loja ML 
50, Piso L3, bairro Centro Cívico, CEP 80530-900, CNPJ/MF nº 20.247.322/0220-35, na Secretaria da 
Fazenda do Estado do Paraná sob o nº 90824074-02 e na JUCESP sob o NIRE 41999816041; (viii) na 
Cidade de Ponta Grossa-PR, na Rua Ermelino de Leão, nº 703, loja T61 e 62, Piso L1, bairro Olarias, CEP 
84035-000, CNPJ/MF nº 20.247.322/0239-45, na Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná sob o nº 
90838609-41 e na JUCESP sob o NIRE 41901911449; (ix) na Cidade de Curitiba-PR, na Rua Brigadeiro 
Franco, nº 2.300, loja 301, Piso L3, bairro Centro, CEP 80250-030, CNPJ/MF nº 20.247.322/0240-89, na 
Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná sob o nº 90834736-62 e na JUCESP sob o NIRE 41901911457; 
(x) na Cidade de Londrina-PR, na Avenida Theodoro Victorelli, nº 150, loja 76, Piso Térreo, bairro Helena, 
CEP 86027-750, CNPJ/MF nº 20.247.322/0241-60, na Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná sob o 
nº 90836584-41 e na JUCESP sob o NIRE 41901911465; (xi) na Cidade de Londrina-PR, na Rodovia Celso 
Garcia Cid, nº 5.600, loja E82 e 83, Piso L1, bairro Gleba Fazenda Palha, CEP 86050- 901, CNPJ/MF nº 
20.247.322/0242-40, na Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná sob o nº 90836583-60 e na JUCESP 
sob o NIRE 41901911473; e (xii) na Cidade de Maringá-PR, na Avenida Colombo, nº 9.161, lojas 157 e 
158, Piso L1, bairro Parque Industrial Bandeirantes, CEP 87070-000, CNPJ/MF nº 20.247.322/0245-93, na 
Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná sob o nº 90838559-48 e na JUCESP sob o NIRE 41901911503, 
que está sujeito à verificação de determinadas condições suspensivas, o qual será levado a registro perante 
os registros de comércio competentes. Documento assinado com assinaturas eletrônicas (Docusign Envelope 
ID: D2814563-685F-46AB-ABE4-D9EFD3A5A8A1) nos termos do § 2º do Artigo 10 da Medida Provisória 
2.200-2, de 24/08/2001 e Registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o nº 
303.760/25-4 em 26/08/2025. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.
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Data, Hora e Local: 13/05/2025, às 16 horas, sede social. Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: Edson Vicente da Silva 
Filho, Secretária: Gabriela Albuquerque Pace. Convocação: Dispensada. Ordem do Dia e Deliberações: 1. Aprovar a consti-
tuição de uma sociedade anônima sob a denominação de Frosinone Empreendimentos e Participações S.A. 2. Aprovar o 
capital social inicial de R$ 150,00, representado por 150 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital está totalmente integralizado, tendo sido constata-
da a realização em dinheiro, de R$ 150,00 depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S/A., nos termos dos artigos 
80, III e 81 da Lei 6404/76, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os docu-
mentos n°s. 01 e 02 anexos a Ata a que se refere esta Assembleia de Constituição. Aprovar o projeto de Estatuto Social da 
Cia, cuja redação consolidada constitui o documento no 03 anexo à ata a que se refere esta Assembleia de Constituição, 
dando-se assim por efetivamente constituída a Frosinone Empreendimentos e Participações S.A. em razão do cumprimento 
de todas as formalidades legais. 8. Eleger o Sr. Edson Vicente da Silva Filho para o cargo de Diretor Presidente, e a Sra. 
Gabriela Albuquerque Pace, para o cargo de Diretora sem designação específica, ambos com mandato de 2 anos, os quais 
declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, e ato 
contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Cia. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta 
Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, do § 1º da Lei 6404/76. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e 
assinada pelos presentes. Acionistas: Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. Certifico que a presente Ata 
é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. SP, 13/05/2025. Edson Vicente da Silva Filho - Presidente, Gabriela Albuquerque 
Pace - Secretária. Estatuto Social - Capítulo - I - Da Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto. Artigo 1o – A 
Frosinone Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima, que se regerá pelas leis e usos do comércio, 
por este estatuto social e pelas disposições legais e aplicáveis.Artigo 2o - A sociedade terá por objeto a) Administração de 
imóveis próprios, e b) Participação em outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista (holding). 
Artigo 3o - A Cia tem sede e foro em São Paulo - SP, podendo por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, 
agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 4º - O jornal 
de grande circulação que a empresa utiliza para publicação de seus atos e documentos é o jornal Data Mercantil, de forma 
impressa e digital. Artigo 5o - A Cia iniciará suas atividades em 13 de maio de 2025, e seu prazo de duração será indetermi-
nado. Capítulo – II - Do Capital Social e Ações - Artigo 6o - O Capital Social da Cia é de R$ 150,00, dividido em 150 ordinárias 
todas nominativas e sem valor nominal. § 1o - Todas as ações da Cia serão nominativas, facultada adoção da forma escritural, 
em conta corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, po-
dendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o § 3o do artigo 35 da lei 6.404/76. § 2o - A cada ação ordinária 
corresponde a um voto nas AGs. § 3o - A capitalização de lucros ou de reservas será obrigatoriamente efetivada sem modifi-
cação do número de ações. O grupamento e o desdobramento de ações são também expressamente proibidos, exceto se 
previamente aprovado em Assembleia Especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 4o - Poderão 
ser emitidas sem direito de preferência para os antigos acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias conversíveis em 
ações e bônus de subscrição cuja colocação seja feita por uma das formas previstas no artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que 
a eliminação do direito de preferência seja previamente aprovada em Assembleia especial, por acionistas representando a 
maioria das ações ordinárias. § 5o - A alteração deste Estatuto Social na parte que regula a diversidade de espécies e/ou 
classes de ações não requererá a concordância de todos os titulares das ações atingidas, sendo suficiente a aprovação de 
acionistas que representem a maioria tanto do conjunto das ações com direito a voto, quando de cada espécie ou classe. § 
6o - A emissão de debêntures conversíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações 
e partes beneficiárias, estas conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de compra de ações dependerá da prévia 
aprovação de acionistas representando a maioria das ações de cada espécie ou classe de ações. Artigo 7o - Os certificados 
representativos das ações serão sempre assinados por dois Diretores, ou mandatários com poderes especiais, podendo a Cia 
emitir títulos múltiplos ou cautelas. § Único – Nas substituições de certificados, bem como na expedição de segunda via de 
certificados de ações nominativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 8o – O montante a ser pago 
pela Cia a título de reembolso pelas ações detidas por acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autoriza-
dos por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação 
aceita pela Lei 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 45 da Lei n.o 
6.404/76. Artigo 9o. – A Cia só registrará a transferência de ações se forem observadas as disposições pertinentes do Acordo 
de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua sede. Capítulo – III - Da Administração - Artigo 10o – A cia será administra-
da por uma Diretoria, composta por 2 Diretores, sendo um Diretor – Presidente e um Diretor sem designação específica, resi-
dentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela AG, observado o disposto neste Estatuto. § 1o - O mandato da 
Diretoria será de 02 anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos 
respectivos substitutos. § 2o - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das RD”. Os Dire-
tores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria AG, dispensadas quaisquer outras formalidades. § 3o. - Em caso 
de vaga, será convocada a AG para eleição do respectivo substituto, que completará o mandato do Diretor substituído, com 
observância dos direitos de eleição em separado previstos no § 2o do artigo 5o deste Estatuto. § 4o - Em suas ausências ou 
impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem vierem a indicar. § 5o - Compete a Diretoria conceder li-
cença aos Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 dias, quando remunerada. § 6o - A remuneração dos Diretores 
será fixada pela AG, em montante global ou individual, ficando os Diretores dispensados de prestar caução em garantia de 
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sua gestão. Artigo 11o - A Diretoria terá plenos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de 
todos os atos e realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto social, observado o disposto neste Esta-
tuto. § 1o - Além das demais matérias submetidas a sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria, reunida em cole-
giado: a) Fixar a orientação geral dos negócios da Cia; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinarem, a qualquer tempo, 
os livros e papéis da Cia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos; 
c) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e orçamentos e propostas elaboradas pelos Diretores para apresen-
tação à AG; e d) Distribuir entre os membros da Diretoria, a verba global dos Diretores, fixarem em AG, se for o caso. § 2o. - A 
Diretoria reunir-se-á preferencialmente na Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, 
com indicação circunstanciada da ordem do dia, subscrita pelo Diretor-Presidente, com antecedência mínima de 3 dias, exce-
to se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores. § 3o - A Diretoria somente se reunirá 
com a presença de, no mínimo, 2 Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto escrito sobre as matérias 
objeto da ordem do dia. § 4o - As decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria de seus membros pre-
sentes à reunião. § 5o - As reuniões da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. Artigo 12o 
- Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Cia, incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respecti-
vas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela AG, nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto. Artigo 
13o - A Cia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo 
permanente, bem como emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, mediante instrumento assinado pelo Dire-
tor-Presidente, isoladamente, por 2 Diretores, em conjunto, por 1 Diretor e 1 mandatário ou, ainda, por 2 mandatários, consti-
tuídos especialmente para tal, observados quanto à nomeação de mandatários o disposto no parágrafo 1o deste artigo. § 1o 
- Os instrumentos de mandato outorgados pela Cia serão sempre assinados pelo Diretor-Presidente, isoladamente, ou por 2 
Diretores, devendo especificar os poderes concedidos e terão prazo certo de duração, limitado há um ano, exceto no caso de 
mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. § 2o - Excepcionalmente, a Cia poderá ser representada nos atos 
a que se refere o Caput deste artigo mediante a assinatura isolada de um Diretor ou de um mandatário, desde que haja, em 
cada caso específico, autorização expressa da Diretoria. Capítulo – IV - AG - Artigo 14o - A AG reunir-se-á, ordinariamente, 
dentro dos 4 meses subseqüentes ao término do exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que 
os interesses sociais assim o exigirem. § 1o - A AG poderá ser convocada, na forma da lei, por quaisquer 2 Diretores e será 
presidida pelo Diretor Presidente, que designará um ou mais secretários. § 2o - As deliberações da AG, ressalvadas as exce-
ções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. § 3o - Os 
acionistas poderão ser representados nas AGs por mandatários nomeados na forma do § 1o do artigo 126 da Lei 6.404/76, 
devendo os respectivos instrumentos de mandato ser depositados, na sede social, com 03 dias de antecedência da data 
marcada para realização da AG. Capítulo - V - Conselho Fiscal - Artigo 15o - O Conselho Fiscal da Cia, que não terá caráter 
permanente, somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 membros 
efetivos e 3  membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia geral em que for requerido o seu funcionamento. 
§ 1o.– Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela AG que os eleger. 
§ 2o – As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Capítulo - VI - 
Exercício Social e Lucros - Artigo 16o - O exercício social terminará no dia 02 de março de cada ano. Ao fim de cada exercício 
a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações financeiras previstas em Lei, observadas as 
normas então vigentes, as quais compreenderão a proposta de destinação do lucro do exercício. Artigo 17o - Do resultado 
apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 5% serão aplicados na constituição da reserva 
legal, a qual não excederá o importe de 20% do capital social. Do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei no 6.404/76, 
se existente, 25% serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. § 1o - Atribuir-se-á Reserva para Investi-
mentos, que não excederá a 80% do Capital Social subscrito, importância não inferior a 5% e não superior a 75% do lucro 
líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da lei n.o 6.404/76, com a finalidade de financiar a expansão das ativi-
dades da Cia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive através da subscrição de aumentos de capital, ou a 
criação de novos empreendimentos.  § 2o - O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, terá a destinação que lhe for atribu-
ída pela AG. Artigo 18o - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção 
monetária e/ou juros se assim for determinado pela AG, e, se não reclamados dentro de 3 anos contados da publicação do 
ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Cia. Artigo 19o - A Cia poderá levantar balanços semestrais, ou 
em períodos menores, e declarar, por deliberação da AG, dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta 
do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1o - Ainda por 
deliberação da AG, poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço levantado, inclusive à conta da reserva para Investimentos a que a que se refere o § 1o 
do artigo 16. § 2o - Também, mediante decisão da AG, os dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título 
de juros sobre o capital social. § 3o - Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como anteci-
pação do dividendo obrigatório. Capítulo - VII - Liquidação - Artigo 20o – A Cia somente será dissolvida e entrará em liquidação 
por deliberação da AG ou nos demais casos previstos em lei. § 1o – À AG que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o 
respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 2o – A AG, se assim solicitarem acionistas que representem o número fixa-
do em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Visto do Advogado - Vera Lúcia Lopes Freitas - OAB/SP 
113.498. Jucesp - registro NIRE 35.300.667.310 em 18/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Data, Hora e Local: 13/05/2025, às 16 horas, sede social. Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: Edson Vicente da Silva 
Filho, Secretária: Gabriela Albuquerque Pace. Convocação: Dispensada. Ordem do Dia e Deliberações: 1. Aprovar a consti-
tuição de uma sociedade anônima sob a denominação de Montichiari Empreendimentos e Participações S.A. 2. Aprovar o 
capital social inicial de R$ 150,00, representado por 150 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital está totalmente integralizado, tendo sido constata-
da a realização em dinheiro, de R$ 150,00 depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S/A., nos termos dos artigos 
80, III e 81 da Lei 6404/76, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os docu-
mentos n°s. 01 e 02 anexos a Ata a que se refere esta Assembleia de Constituição. Aprovar o projeto de Estatuto Social da 
Cia, cuja redação consolidada constitui o documento no 03 anexo à ata a que se refere esta Assembleia de Constituição, 
dando-se assim por efetivamente constituída a Montichiari Empreendimentos e Participações S.A. em razão do cumprimento 
de todas as formalidades legais. 8. Eleger o Sr. Edson Vicente da Silva Filho para o cargo de Diretor Presidente, e a Sra. 
Gabriela Albuquerque Pace, para o cargo de Diretora sem designação específica, ambos com mandato de 2 anos, os quais 
declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, e ato 
contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Cia. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta 
Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, do § 1º da Lei 6404/76. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e 
assinada pelos presentes. Acionistas: Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. Certifico que a presente Ata 
é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. SP, 13/05/2025. Edson Vicente da Silva Filho - Presidente, Gabriela Albuquerque 
Pace - Secretária. Estatuto Social - Capítulo - I - Da Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto. Artigo 1o – A 
Montichiari Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima, que se regerá pelas leis e usos do comércio, 
por este estatuto social e pelas disposições legais e aplicáveis.Artigo 2o - A sociedade terá por objeto a) Administração de 
imóveis próprios, e b) Participação em outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista (holding). 
Artigo 3o - A Cia tem sede e foro em São Paulo - SP, podendo por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, 
agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 4º - O jornal 
de grande circulação que a empresa utiliza para publicação de seus atos e documentos é o jornal Data Mercantil, de forma 
impressa e digital. Artigo 5o - A Cia iniciará suas atividades em 13 de maio de 2025, e seu prazo de duração será indetermi-
nado. Capítulo – II - Do Capital Social e Ações - Artigo 6o - O Capital Social da Cia é de R$ 150,00, dividido em 150 ordinárias 
todas nominativas e sem valor nominal. § 1o - Todas as ações da Cia serão nominativas, facultada adoção da forma escritural, 
em conta corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, po-
dendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o § 3o do artigo 35 da lei 6.404/76. § 2o - A cada ação ordinária 
corresponde a um voto nas AGs. § 3o - A capitalização de lucros ou de reservas será obrigatoriamente efetivada sem modifi-
cação do número de ações. O grupamento e o desdobramento de ações são também expressamente proibidos, exceto se 
previamente aprovado em Assembleia Especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 4o - Poderão 
ser emitidas sem direito de preferência para os antigos acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias conversíveis em 
ações e bônus de subscrição cuja colocação seja feita por uma das formas previstas no artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que 
a eliminação do direito de preferência seja previamente aprovada em Assembleia especial, por acionistas representando a 
maioria das ações ordinárias. § 5o - A alteração deste Estatuto Social na parte que regula a diversidade de espécies e/ou 
classes de ações não requererá a concordância de todos os titulares das ações atingidas, sendo suficiente a aprovação de 
acionistas que representem a maioria tanto do conjunto das ações com direito a voto, quando de cada espécie ou classe. § 
6o - A emissão de debêntures conversíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações 
e partes beneficiárias, estas conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de compra de ações dependerá da prévia 
aprovação de acionistas representando a maioria das ações de cada espécie ou classe de ações. Artigo 7o - Os certificados 
representativos das ações serão sempre assinados por dois Diretores, ou mandatários com poderes especiais, podendo a Cia 
emitir títulos múltiplos ou cautelas. § Único – Nas substituições de certificados, bem como na expedição de segunda via de 
certificados de ações nominativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 8o – O montante a ser pago 
pela Cia a título de reembolso pelas ações detidas por acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autoriza-
dos por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação 
aceita pela Lei 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 45 da Lei n.o 
6.404/76. Artigo 9o. – A Cia só registrará a transferência de ações se forem observadas as disposições pertinentes do Acordo 
de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua sede. Capítulo – III - Da Administração - Artigo 10o – A cia será administra-
da por uma Diretoria, composta por 2 Diretores, sendo um Diretor – Presidente e um Diretor sem designação específica, resi-
dentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela AG, observado o disposto neste Estatuto. § 1o - O mandato da 
Diretoria será de 02 anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos 
respectivos substitutos. § 2o - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das RD”. Os Dire-
tores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria AG, dispensadas quaisquer outras formalidades. § 3o. - Em caso 
de vaga, será convocada a AG para eleição do respectivo substituto, que completará o mandato do Diretor substituído, com 
observância dos direitos de eleição em separado previstos no § 2o do artigo 5o deste Estatuto. § 4o - Em suas ausências ou 
impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem vierem a indicar. § 5o - Compete a Diretoria conceder li-
cença aos Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 dias, quando remunerada. § 6o - A remuneração dos Diretores 
será fixada pela AG, em montante global ou individual, ficando os Diretores dispensados de prestar caução em garantia de 
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sua gestão. Artigo 11o - A Diretoria terá plenos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de 
todos os atos e realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto social, observado o disposto neste Esta-
tuto. § 1o - Além das demais matérias submetidas a sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria, reunida em cole-
giado: a) Fixar a orientação geral dos negócios da Cia; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinarem, a qualquer tempo, 
os livros e papéis da Cia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos; 
c) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e orçamentos e propostas elaboradas pelos Diretores para apresen-
tação à AG; e d) Distribuir entre os membros da Diretoria, a verba global dos Diretores, fixarem em AG, se for o caso. § 2o. - A 
Diretoria reunir-se-á preferencialmente na Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, 
com indicação circunstanciada da ordem do dia, subscrita pelo Diretor-Presidente, com antecedência mínima de 3 dias, exce-
to se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores. § 3o - A Diretoria somente se reunirá 
com a presença de, no mínimo, 2 Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto escrito sobre as matérias 
objeto da ordem do dia. § 4o - As decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria de seus membros pre-
sentes à reunião. § 5o - As reuniões da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. Artigo 12o 
- Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Cia, incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respecti-
vas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela AG, nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto. Artigo 
13o - A Cia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo 
permanente, bem como emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, mediante instrumento assinado pelo Dire-
tor-Presidente, isoladamente, por 2 Diretores, em conjunto, por 1 Diretor e 1 mandatário ou, ainda, por 2 mandatários, consti-
tuídos especialmente para tal, observados quanto à nomeação de mandatários o disposto no parágrafo 1o deste artigo. § 1o 
- Os instrumentos de mandato outorgados pela Cia serão sempre assinados pelo Diretor-Presidente, isoladamente, ou por 2 
Diretores, devendo especificar os poderes concedidos e terão prazo certo de duração, limitado há um ano, exceto no caso de 
mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. § 2o - Excepcionalmente, a Cia poderá ser representada nos atos 
a que se refere o Caput deste artigo mediante a assinatura isolada de um Diretor ou de um mandatário, desde que haja, em 
cada caso específico, autorização expressa da Diretoria. Capítulo – IV - AG - Artigo 14o - A AG reunir-se-á, ordinariamente, 
dentro dos 4 meses subseqüentes ao término do exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que 
os interesses sociais assim o exigirem. § 1o - A AG poderá ser convocada, na forma da lei, por quaisquer 2 Diretores e será 
presidida pelo Diretor Presidente, que designará um ou mais secretários. § 2o - As deliberações da AG, ressalvadas as exce-
ções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. § 3o - Os 
acionistas poderão ser representados nas AGs por mandatários nomeados na forma do § 1o do artigo 126 da Lei 6.404/76, 
devendo os respectivos instrumentos de mandato ser depositados, na sede social, com 03 dias de antecedência da data 
marcada para realização da AG. Capítulo - V - Conselho Fiscal - Artigo 15o - O Conselho Fiscal da Cia, que não terá caráter 
permanente, somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 membros 
efetivos e 3  membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia geral em que for requerido o seu funcionamento. 
§ 1o.– Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela AG que os eleger. 
§ 2o – As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Capítulo - VI - 
Exercício Social e Lucros - Artigo 16o - O exercício social terminará no dia 02 de março de cada ano. Ao fim de cada exercício 
a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações financeiras previstas em Lei, observadas as 
normas então vigentes, as quais compreenderão a proposta de destinação do lucro do exercício. Artigo 17o - Do resultado 
apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 5% serão aplicados na constituição da reserva 
legal, a qual não excederá o importe de 20% do capital social. Do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei no 6.404/76, 
se existente, 25% serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. § 1o - Atribuir-se-á Reserva para Investi-
mentos, que não excederá a 80% do Capital Social subscrito, importância não inferior a 5% e não superior a 75% do lucro 
líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da lei n.o 6.404/76, com a finalidade de financiar a expansão das ativi-
dades da Cia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive através da subscrição de aumentos de capital, ou a 
criação de novos empreendimentos.  § 2o - O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, terá a destinação que lhe for atribu-
ída pela AG. Artigo 18o - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção 
monetária e/ou juros se assim for determinado pela AG, e, se não reclamados dentro de 3 anos contados da publicação do 
ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Cia. Artigo 19o - A Cia poderá levantar balanços semestrais, ou 
em períodos menores, e declarar, por deliberação da AG, dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta 
do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1o - Ainda por 
deliberação da AG, poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço levantado, inclusive à conta da reserva para Investimentos a que a que se refere o § 1o 
do artigo 16. § 2o - Também, mediante decisão da AG, os dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título 
de juros sobre o capital social. § 3o - Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como anteci-
pação do dividendo obrigatório. Capítulo - VII - Liquidação - Artigo 20o – A Cia somente será dissolvida e entrará em liquidação 
por deliberação da AG ou nos demais casos previstos em lei. § 1o – À AG que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o 
respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 2o – A AG, se assim solicitarem acionistas que representem o número fixa-
do em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Visto do Advogado - Vera Lúcia Lopes Freitas - OAB/SP 
113.498. Jucesp - registro NIRE 35.300.671.902 em 07/08/2025. Maria Centurion Dardani - Secretária Geral.

Os juros futuros 
consolidaram 
a tendência de 

queda observada desde o 
início da sessão na segunda 
etapa do pregão desta quin-
ta-feira, 28, com exceção dos 
vértices curtos, que ronda-
ram a estabilidade. O alívio 
seguiu de perto a economia 
americana – onde os rendi-
mentos dos Treasuries de 
10 e 30 anos tiveram recuo 
firme, reagindo a dados de 
atividade e inflação -, mas 
também teve gatilho local, 
com a percepção de um 
quadro mais favorável para 
uma candidatura de centro-
-direita à eleição de 2026.

Encerrados os negó-
cios, a taxa do contrato de 
Depósito Interfinanceiro 
(DI) para janeiro de 2027 
oscilou de 13,968% no ajus-
te de ontem para máxima 
intradia de 13,97%. O DI 
de janeiro de 2028 passou 
de 13,282% no ajuste para 
13,26%. O DI de janeiro de 
2029 diminuiu de 13,24% 
no ajuste anterior para 
13,18%. O DI de janeiro 
de 2031 marcou 13,485%, 
vindo de 13,615% no ajuste 
antecedente.

Pesquisa do instituto 
AtlasIntel mostrou o gover-
nador de São Paulo, Tarcísio 
de Freitas (Republicanos), 
ligeiramente à frente do 
presidente Lula, em even-
tual segundo turno das 
eleições presidenciais de 
2026. Tarcísio teria 48,4% 
das intenções de voto neste 
cenário – 1,8 ponto à frente 
de Lula, o que configuraria 
empate técnico conside-
rando a margem de erro do 
levantamento.

Segundo Cristiano Oli-
veira, diretor de pesquisa 
econômica do banco Pine, 
o mercado local de juros 
futuros reagiu aos últimos 
indicadores de atividade, 
inflação e, especialmente, 
ao noticiário político, com 
a divulgação de pesquisas 
de intenção de voto e de 
aprovação do governo.

IstoéDinheiro

	| Taxas 
futuras 
caem com 
exterior e 
pesquisa 
eleitoral; 
vértices 
curtos ficam 
estáveis
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A Coca-Cola regis-
trou alta de 58% 
no lucro global 

no segundo trimestre deste 
ano, tendo o Brasil como 
um dos principais motores 
desse resultado.

O país, já consolidado 
como o quarto maior 
mercado da companhia, 
receberá R$ 7 bilhões em 
investimentos ao longo de 
2025, destinados à moder-
nização de fábricas, amplia-
ção logística e abertura de 
novas linhas de produção.

A aposta se soma a uma 
trajetória de mais de 80 anos 
no país. O Sistema Coca-Co-
la Brasil é formado por sete 
grupos fabricantes e conta 
com 33 fábricas espalhadas 
pelo território nacional, 
responsáveis por produzir 
e distribuir um portfólio 

diversificado de bebidas.
Presente em mais de 1 

milhão de pontos de venda, 
a estrutura movimenta bair-
ros, cidades e comunidades, 
gerando cerca de 570 mil 
empregos em sua cadeia de 
valor.

Segundo estudo da con-
sultoria Steward Redqueen, 
a operação movimenta 
R$ 87,5 bilhões por ano, o 
equivalente a 0,7% do PIB. 
O comércio é o setor mais 
beneficiado, com R$ 28,2 
bilhões em valor agregado, 
enquanto agricultores fa-
miliares e pequenos comer-
ciantes mantêm vínculos 
diretos com a companhia.

Na América Latina, onde 
o Brasil é protagonista, a 
empresa viu as receitas 
orgânicas avançarem 13% 
no segundo trimestre em 

relação a 2024, mesmo 
diante da queda de 2% nos 
volumes.

Globalmente, a projeção 
é de crescimento de 5% a 
6% em 2025. O cenário, 
porém, não elimina riscos: 
no Brasil, o consumo de 
bebidas enfrenta oscilações 
por conta da inflação de 
alimentos e da renda das 
famílias, além da crescente 
pressão regulatória sobre 
produtos açucarados.

No consumo interno, a 
marca mantém a liderança. 
Segundo o estudo Brand 
Footprint Brasil 2025, da 
Worldpanel by Numerator, 
a Coca-Cola foi o produto 
mais escolhido pelos bra-
sileiros, à frente de Ypê e 
Perdigão, alcançando 644 
milhões de CRP (pontos de 
alcance ao consumidor).     CNN

	| Coca-Cola injeta R$ 7 bi no Brasil 
e reforça papel estratégico da 
operação

A OpenAI, empre-
sa criadora do 
ChatGPT, anun-

ciou nesta quinta-feira (28) 
a decisão de oficializar sua 
atuação na América Latina, 
abrindo um escritório em 
São Paulo até o fim deste ano.

Em comunicado à 
imprensa, o diretor de 
operações da empresa de 
tecnologia, Brad Lightcap, 
diz que a ideia é ficar mais 
próximo de clientes e par-
ceiros o Brasil está entre 
os três maiores mercados 
do ChatGPT, com mais de 
50 milhões de usuários e 
140 milhões de mensagens 
enviadas por dia para a 
ferramenta de inteligência 
artificial, segundo um 
levantamento recente da 
empresa.

"Há muito entusiasmo 

em torno da inteligência ar-
tificial no Brasil. As startups 
estão avançando rapida-
mente, e grandes empresas 
já vêm incorporando essas 
ferramentas às suas opera-
ções", diz Lightcap em nota.

Segundo a empresa, a 
ideia é que, além de ter um 
espaço de trabalho, o escri-
tório na capital paulista seja 
um lugar para encontros e 
treinamentos de inteligên-
cia artificial para empresas, 
educadores e organizações 
sem fins lucrativos.

O diretor de políticas 
públicas da OpenAI para 
a América Latina diz no 
comunicado que os brasi-
leiros não estão só usando 
as ferramentas da empresa, 
mas criando a partir delas. 
O Brasil figura entre os 
cinco países com maior uso 

da API (interface de progra-
mação) do ChatGPT.

Segundo os dados da 
empresa, as mensagens 
enviadas diariamente pelos 
brasileiros ao ChatGPT cor-
respondem a cerca de 5,6% 
do total diário no mundo 
20% são comandos sobre 
comunicação escrita, 15% 
para aprendizado e 6% para 
programação.

A divulgação vem pouco 
depois do anúncio de um 
escritório da OpenAI na 
Índia e da criação de um 
plano de assinatura com um 
preço específico para usuá-
rios indianos, cobrado em 
moeda local. A criadora do 
ChatGPT também já anun-
ciou nomes de executivos 
que vão atuar na operação 
no país.

Folhapress

	| OpenAI anuncia que 
vai abrir escritório no 
Brasil

A Brava Energia 
anunciou nesta 
quinta-feira, 28, 

que vai instalar uma nova 
estação de compressão e 
carregamento de gás natu-
ral em carretas na Bahia. 
A estação terá capacidade 
instalada de 115 mil metros 
cúbicos por dia (m3/d) e 
funcionará em São Francisco 
do Conde, região metropoli-
tana de Salvador. A previsão 
é de que o fornecimento 
comece em junho de 2026.

Segundo a Brava, a 
estação vai abastecer dire-
tamente clientes industriais 
e a distribuidora Bahiagás. 
O empreendimento é 
uma parceria com a MDC 
Engenharia, por meio da 
sua subsidiária Companhia 
Distribuidora de Gás Na-
tural (CDGN), empresa do 
segmento de combustíveis 
de baixo carbono.

“A parceria ampliará as 
vendas de gás e de líquidos 
em campos com limitações 
na capacidade de escoamen-
to e sem integração à rede 
de gasodutos, contribuindo 
ativamente para o fortaleci-

mento do mercado de gás e 
reforçando o compromisso 
com o desenvolvimento 
socioeconômico da região”, 
disse em nota o diretor de 
Novos Negócios, Trading 
e Downstream da Brava 
Energia, Pedro Medeiros.

Na estação de com-
pressão, o gás fornecido 
pela Brava passará por um 
tratamento primário, onde 
será comprimido, por meio 
de um sistema de carrega-
mento e medição. Depois, 
será encaminhado para as 
carretas de alta pressão, 
que seguirão para distribui-
ção do produto aos clientes.

A petroleira, união da 
Enauta com a 3R, tem 
investido na produção e 
comercialização de gás 
natural, buscando diversi-
ficar as fontes de receita. A 
empresa também tem como 
objetivo aumentar a oferta 
de gás no mercado brasilei-
ro, explorando o potencial 
de produção não associada, 
onde o gás é extraído de re-
servatórios independentes.

IstoÉDinheiro

	| Brava investe em 
estação de gás na 
Bahia para abastecer 
indústrias e Bahiagás


